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	Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Departamento de Planejamento e Administração

Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
	TERMO DE DESISTÊNCIA


	IDENTIFICAÇÃO

	

	NOME COMPLETO

	IDENTIDADE


	CPF


	CLASSIFICAÇÃO


	E-MAIL

	TELEFONE (DDD)

	CELULAR (DDD)


	

	O candidato (a) acima identificado, nomeado para o cargo efetivo de _________________________________ do quadro de pessoal deste Instituto, para a área de atuação de ______________________________________________, conforme Portaria n º _______, publicada no Diário Oficial da União de ___________, DECLARA por este Termo não ter interesse em tomar posse no referido cargo, renunciando pelo o cumprimento do prazo legal previsto na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990, alterada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997, in verbis:

  Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 
§ 1o  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
 § 2o  Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas "a", "b", "d", "e" e "f", IX e X do art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§ 3o  A posse poderá dar-se mediante procuração específica. 
§ § 4º e 5º OMISSIS.
§ 6o  Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo. 
_____________________________, _____ de ________________ de 20        .

Local e data

___________________________________________
Assinatura do Declarante


	

	ESTE TERMO DEVE SER ENCAMINHADO JUNTAMENTE COM A CÓPIA AUTENTICADA DO DOCUMENTO DE IDENTIDADE E A ASSINATURA DEVE SER RECONHECIDA EM CARTÓRIO.


O DOCUMENTO NÃO DEVE TER EMENDAS OU RASURAS
